
Exmo. Sr. Presidente

João  Alfredo  de  Castilhos  Bertolucci,  Prefeito  de  Gramado,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  vem respeitosamente  à  presença  dos  Nobres  Edis,  apresentar  o  seguinte
projeto de lei:

Altera dispositivos da Lei 2.912, de 06 de maio de 2011, que
dispõe  institui  o  Regime  Jurídico  Único  dos  Servidores
Públicos  do  Município  de  Gramado,  e  dá  outras
providências.

A Secretaria Municipal de Administração apurou a necessidade de alterar o Regime
Jurídico  Único  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de Gramado para  permitir  a  concessão
Função  Gratificada  aos  servidores  públicos  efetivos  que  não  tenham  concluído  o  estágio
probatório, a licença para o atendimento de pessoas com deficiência e a cedência, com ônus, de
servidores não estáveis a outros órgãos públicos.

A concessão da Função Gratificada àquele servidor que não tenha finalizado o estágio
probatório tem, por fim, permitir que o Administrador Público possa delegar responsabilidades a
servidores  que  demonstram  aptidão  técnica  e  competência  para  o  exercício  de  funções  de
direção, chefia e assessoramento. É cediço que existem FG’s que somente podem ser concedidas
a servidores do quadro efetivo como, por exemplo, os diretores das Unidades Básicas de Saúde e
Direção e Vice-Direção das Escolas Municipais. Portanto, a alteração deste ponto importante da
legislação permite ampliar a escolha do gestor. 

E, considerando este ponto importante da proposição é necessário que esta tramite
em paralelo com o projeto que altera disposições do Estatuto do Magistério Municipal e da Lei n.
2.927/11.

De igual modo, conforme a justificativa apresentada pelo Sr. Julio Cesar Dorneles da
Silva, titular daquele órgão, é necessária a instituição da licença para o atendimento de pessoas
com deficiência,  a qual tem por objetivo suprir  a lacuna da lei,  visto o crescente aumento da
concessão  de  tutelas  antecipadas  pelo  Poder  Judiciário,  para  permitir  que os  servidores  que
possuem filhos ou dependentes  nesta condição,  reduzam a jornada de trabalho em até 50%
(cinquenta por cento), mediante requerimento e inspeção pela Junta Médica Oficial do Município
de Gramado. 

A terceira alteração do texto legal objetiva possibilitar que os servidores públicos não
estáveis possam, a critério da Administração Pública, serem cedidos a outros órgãos públicos,
desde que aqueles assumam o ônus das suas remunerações, mediante ajuste com o Município
de Gramado. Consoante a exposição de motivos da Secretaria Municipal  de Administração,  a
proposição tem por escopo manter a igualdade entre os servidores, independente de estar ou não
em estágio probatório, visto que, atenderá o princípio da isonomia e o interesse público. 

É cediço que ao estar  em licença  para o  exercício  de função em outro órgão da
Administração  Pública,  o  servidor  efetivo  deixará  de ser  avaliado  para  fins  de  promoção  por
merecimento, aposentadoria e bem como não se submeterá ao Estágio Probatório, o qual ficará
suspenso durante o período da licença, conforme entendimento dominante do Superior Tribunal
de Justiça1.

1RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19/98.  ESTÁGIO
PROBATÓRIO. TRÊS ANOS DE EFETIVO EXERCÍCIO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA.  NÃO CABIMENTO.  1.  A Terceira  Seção  desta  Corte,  ao  interpretar  a
alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98 no artigo 41 da Lei Maior, consolidou a tese segundo a qual o prazo do
estágio probatório dos servidores públicos é de três anos. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
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Por  fim,  a  última  alteração  legislativa  proposta  tem  por  escopo  regulamentar  o
benefício do abono de permanência no serviço público que é concedido aos servidores que se
aposentam pelo Regime Geral de Previdência Social  quando estes preencherem os requisitos
para aposentadoria previsto em Lei. Atualmente, em virtude da ausência de previsão legal para o
pagamento, o Município tem indeferido os pedidos administrativos para isso. 

Contudo, a Justiça Comum tem dado ganho de causa àqueles que buscam a tutela
jurisdicional para receber o que lhes é permitido no Art. 40, § 19 da Constituição Federal. 

Posto isto, em atenção ao disposto no art. 6º, inciso II Lei Orgânica do Município, e
como dispõe o art. 106, inciso III e consequente aprovação do presente projeto de lei, em Regime
de Urgência,  consoante o disposto no art. 126, inciso II do mesmo diploma legal,  aproveito o
ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

Gramado, 22 de agosto de 2019. 

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

 Prefeito de Gramado

Julio Cesar Dorneles da Silva

Secretário Municipal de Administração

João Gilberto Barbosa Barcellos

Procurador-Geral do Município

2. Tendo em vista que apenas o período de efetivo exercício no cargo deve ser considerado para conclusão do  estágio probatório,
período no qual se verifica se o servidor preenche os requisitos para o desempenho do cargo, em caso de cessão do servidor para
outro órgão ocorre suspensão da contagem do prazo de três anos. 3. Não pode o servidor em estágio probatório, ainda não investido
definitivamente no cargo, aposentar-se voluntariamente, uma vez que o  estágio probatório constitui etapa final do processo seletivo
para a aquisição da titularidade do cargo público. Precedente do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 4. Recurso ordinário improvido.
(RMS 23.689/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)
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PROJETO DE LEI Nº XXX.19 

Altera dispositivos da Lei 2.912, de 06 de maio de
2011, que dispõe institui  o Regime Jurídico Único
dos Servidores Públicos do Município de Gramado,
e dá outras providências.

Art. 1º Altera o caput do art. 5º da Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, que passa a
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5º A Função Gratificada (FG) é instituída por lei para atender encargos de dire-
ção, chefia ou assessoramento, sendo privativa de servidor detentor de cargo de provimento efeti-
vo. 

Art. 2º O artigo 38 da Lei 2.912, de 06 de maio de 2011, passa vigorar com a se-

guinte redação: 

Art.  38. O exercício de função de confiança pelo servidor público efetivo poderá

ocorrer sob a forma de Função Gratificada.

Art. 3º O art. 104 da Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, passa a vigorar acrescido
do inciso VI, com a seguinte redação: 

(…)
VI – para o atendimento de pessoas com deficiência.

Art. 4º Altera o § 1º do art. 104 da Lei nº 2.912, de 06 de maio de 2011, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

§ 1º O servidor não poderá permanecer em licença da mesma espécie por período
superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo nos incisos “II”, “V” e “VI”.

Art. 5º A Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

SEÇÃO VII
Licença para o Atendimento de Pessoa com Deficiência

Art. 6º A Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, passa a vigorar acrescida com o art.
109-A, com a seguinte redação: 

PRO-REG-007



Art. 109-A. Os servidores públicos efetivos que possuem filhos de qualquer idade,
com deficiência congênita ou adquirida, poderão ter a sua carga horária semanal reduzida em até
50%.

§ 1º A redução de carga horária de que trata o  caput, destina-se ao acompanha-
mento do filho, natural ou adotivo, no seu tratamento e/ou atendimento às suas necessidades
básicas diárias.

§ 2º No caso de ambos os cônjuges serem servidores municipais e enquadrados
nas disposições deste artigo, a licença será concedida a apenas um deles com redução da carga
horária.

§ 3º O afastamento poderá ser consecutivo, intercalado, alternado ou escalonado,
conforme necessidade e/ou programa do tratamento pertinente.

§ 4º A licença que trata este artigo somente será concedida ao servidor no turno in-
verso àquele que o filho esteja frequentando escola de Educação Infantil, de Ensino Fundamental
ou de Ensino Médio.

Art. 7º A Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2012, passa a vigorar acrescida do art.
109-B, com a seguinte redação: 

Art. 109-B. Para se efetuar a redução da carga horária prevista no art. 109-A, o inte-
ressado deverá encaminhar requerimento ao Secretário da pasta em que estiver lotado, instruído
com cópia da certidão de nascimento ou registro de adoção, atestado médico ou laudo médico
descritivo e conclusivo, que comprove a deficiência, com indicação do Código Internacional de Do-
enças (CID), ou dependência, e a prescrição do tratamento que deverá ou está submetido o filho,
bem como comprovação do impedimento do outro genitor.

Art. 8º A Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2012, passa a vigorar acrescida do art.
109-C, com a seguinte redação: 

Art. 109-C. A licença para o atendimento de pessoa com deficiência será concedida
pelo prazo de dois (02) anos, podendo ser renovada sucessivamente por iguais períodos.

§ 1º A solicitação/renovação da licença é de responsabilidade do servidor beneficiá-
rio, o qual deverá encaminhá-la, via protocolo oficial do Município, em até 20 (vinte) dias antes do
seu vencimento. 

§ 2º Tratando-se de deficiência comprovada como irreversível e que necessite de
tratamento continuado atestado por laudo médico, o servidor beneficiário fará, na época da reno-
vação, apenas a comunicação à Área de Administração de Pessoal, via protocolo oficial do Muni-
cípio, para fins de registro e providências. 

§ 3º Encaminhado o pedido inicial ou a solicitação de prorrogação ou renovação da
licença para o tratamento de pessoa com deficiência, o servidor daquela após 30 (trinta) dias do
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protocolo, devendo a Área de Administração de Pessoal da Secretaria Municipal de Administração
realizar a sua implantação. 

Art. 9º Fica alterada o § 4º do art. 110 da Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação: 

(…)

§ 4º O servidor poderá ser cedido, ainda que em estágio probatório, desde que,
sem ônus ao Município, sendo interrompido o tempo de provas. 

Art. 10. O art. 189 da Lei n. 2.912, de 06 de maio de 2011, passa a vigorar acresci-
do dos §§ 4º e 5º com a seguinte redação:

(…)

§4º A aposentadoria implica em vacância do cargo público efetivo, exceto enquanto
os servidores efetivos estiverem vinculados ao Regime Geral  de Previdência  Social,  podendo
manterem-se na atividade enquanto não requererem a exoneração. 

§ 5º Comprovado que se aposentou, o servidor perderá direito ao abono de perma-
nência.

Art. 11. Fica revogado o parágrafo único do art. 5º da Lei n. 2.912, de 06 de maio 
de 2011. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gramado, 22 de agosto de 2019.

João Alfredo de Castilhos Bertolucci 
Prefeito de Gramado
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